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  PREFÁCIO




  Este livro é fruto da produção coletiva de pesquisas desenvolvidas no Centro de Estudos e Pesquisas em Administração Escolar – Cepae1 –, no Grupo Observatório da Educação “Indicadores de Qualidade e Gestão Democrática”2 e em outros grupos de pesquisas formados por pesquisadores que se dedicam ao estudo da mesma temática.




  O eixo articulador deste livro é a necessidade de compreender como vêm se consolidando as políticas públicas educacionais no espaço escolar e todos os desafios que esse processo impõe.




  Nossos estudos procuram apresentar um retrato fiel da escola pública na atualidade, construído por meio de entrevistas e visitas de observação sistemáticas que nos permitiram um diálogo aberto com os sujeitos que, na prática, vivenciam os diversos problemas ocasionados pela imposição de políticas públicas educacionais que, não raramente, desconsideram o caráter heterogêneo das nossas escolas. Sabemos que a face da nossa escola reflete a heterogeneidade de um país ainda fortemente marcado por intensas desigualdades. Acreditamos que, embora essas desigualdades possam servir ao agravamento de situações relacionadas à injustiça social, elas podem também contribuir com a consolidação de uma sociedade multicultural, pacífica e democrática com riquezas imensuráveis do ponto de vista antropológico e sociológico. Defendemos, portanto, uma sociedade igualitária em termos de direitos sociais, políticos e civis – que constituem a base de uma democracia plena –, mas não homogênea, visto que as diferenças e contradições são primordiais para o enriquecimento do debate político e para o avanço social e científico.




  Desse modo, compreender as diferentes culturas e realidades escolares, por meio do estudo de seu cotidiano, passa a ser uma exigência aos pesquisadores, que, assim como nós, desejam assumir uma nova postura teórico-metodológica, a começar pelo abandono das metanarrativas teóricas que há muito vêm se mostrando insuficientes para o entendimento das complexas relações vivenciadas no interior das escolas.




  Uma das características da Análise Institucional (AI) é justamente a chamada multirreferencialidade, não como sinônimo de pluridisciplinaridade, como afirma Lourau3 (1993, p.10), mas como “apelo a diferentes métodos e ao uso de certos conceitos já existentes, a fim de construir um novo campo de coerência”.




  Para o autor, esse apelo à multirreferencialidade se coloca como a primeira contradição da AI, uma vez que se herda do campo acadêmico-cientítico uma intensa preocupação com a coerência teórica que pode se chocar com a adoção de uma postura multirreferencial por parte do pesquisador.“Por um lado, podem nos acusar de dogmatismo; por outro, podem também nos acusar, só que de ecletismo” (ibidem, p.11). Diante desse impasse, opta-se por contribuir com a construção de um novo campo de coerência em relação aos campos já instituídos na e pela ciência, recusando, por meio da proposta de multirreferencialidade, a adoção de um único ponto de vista diante das complexas e dinâmicas realidades a serem analisadas neste livro.




  Considera-se pertinente a abordagem institucional para o entendimento do universo escolar por ser este um espaço repleto de contradições, que limita a possibilidade de construção de verdades absolutas que deem conta de explicar sua dinâmica e apresentar caminhos únicos de superação dos problemas enfrentados.




  Esse posicionamento “multirreferencial” se justifica pelo acúmulo – ainda não suficiente, mas certamente considerável – de experiências em assuntos referentes à educação, resultantes dos longos anos de frequência em escolas públicas como alunos, docentes, gestores, coordenadores de projetos educacionais e pesquisadores, cujos questionamentos e indagações acerca dos inúmeros desafios que se impõem à escola – desafios estes que incluem o questionamento acerca da função social da escola e seu modo de organização na atualidade – estão longe de encontrar respostas satisfatórias em teorias, não raramente, construídas fora dela.




  Trata-se, portanto, de um grande desafio que pode resultar em inúmeras críticas, especialmente por parte daqueles que, sob a justificativa da “coerência teórica”, recusam-se a sair de sua zona de segurança e conforto teórico, dificultando a exploração de caminhos que há muito já foram descobertos, mas, devido aos inevitáveis riscos que oferecem à desestruturação dos campos de conhecimento consolidados pela ciência, caem no esquecimento, apesar da possibilidade eminente de resultarem em avanços significativos para a educação escolar.




  Desse modo, evitando assumir uma postura “academicista” de pesquisador, em que é comum lançar um olhar de “cima” ou de “fora” sobre o objeto analisado, procuramos desenvolver um estudo a partir de“dentro”, com dados recolhidos por meio de observações do que ocorre no cotidiano escolar e de depoimentos daqueles que vivenciam esse “dia a dia” e nele criam, recriam e reproduzem práticas pedagógicas didático-organizacionais que influenciam diretamente o processo de subjetivação humana e, consequentemente, as práticas sociais mais amplas.




  Longe de ser um espaço apenas de reprodução social, a escola constitui-se também em um espaço de possibilidades. Não se trata, portanto, de um lugar preestabelecido, mas de um lugar que está ali, sempre pronto para ser recriado, tomando por base os saberes práticos dos sujeitos, as redes de saber fazer por eles tecidas e partilhadas (Alves, 2001).4




  Conquanto as políticas de regulação e controle da atividade pedagógica escolar seja uma realidade, nossas pesquisas tentam realizar um embate entre o prescrito e o real, no sentido de apontar caminhos de superação da visão de uma escola passiva frente a esses mecanismos regulatórios para uma escola ativa, que, dentro dos limites que se apresentam na conjuntura atual, é capaz de propor caminhos, visando ao atendimento de objetivos educacionais próprios, e não apenas os delineados fora e acima dela.




  Apresentados os objetivos gerais dessa coletânea de artigos que priorizam o estudo da escola, passemos para a apresentação dos textos.




  No primeiro texto, a autora realiza um esforço de síntese das discussões realizadas em seu grupo de estudos e pesquisas – Cepae – que fomentaram a realização de várias pesquisas a serem apresentadas neste livro, cujas problemáticas voltam-se ao entendimento do modo como se dá a materialização das políticas públicas educacionais no espaço escolar e o papel dos sujeitos escolares – alunos, pais, professores e gestores – nesse processo. Na segunda parte do texto, a autora realiza síntese de vertentes teórico-metodológicas construídas na perspectiva da sociologia das organizações escolares, com o objetivo de auxiliar pesquisas que analisam processos de concretização das reformas educacionais a partir do estudo da escola, considerada pelos autores um locus privilegiado de investigação na atualidade.




  O texto seguinte concentra-se na apresentação do resultado de discussões realizadas entre os pesquisadores e professores, diretores e supervisores de escolas públicas a respeito dos reais problemas enfrentados no âmbito escolar, especialmente aqueles referentes à elaboração e implementação do Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento Escolar. Pautando-se na realidade vivenciada pelos sujeitos escolares, os autores tentam apontar alguns caminhos no sentido da possibilidade de desenvolvimento de um trabalho pedagógico mais próximo aos contextos vividos e o papel da gestão no decurso dessa atividade.




  Promovendo um recorte mais específico, os dois textos seguintes analisam como se deu, na percepção de professores e gestores, o processo de implementação de duas prerrogativas governamentais de forte impacto na organização do trabalho pedagógico em escolas públicas: a Lei Federal nº 11.114, de 2005, que determina a matrícula aos 6 anos de idade no Ensino Fundamental, e a Proposta Curricular do Estado de São Paulo em 2008.




  O texto escrito por Fábio Mariano da Paz apresenta dados interessantes provenientes de sua pesquisa de mestrado, em que analisa o Sistema Escolar de Santa Fé do Sul/ SP, município com maior nota no Ideb 2007. A pesquisa aprofundada, pautada em análises documentais, entrevistas e questionários, ajudaram-no a desvendar os mecanismos que permitiram o alcance desse índice elevado, confirmando os aspectos contraditórios e insustentáveis dos rankings do Ideb amplamente divulgados pela mídia.




  Na mesma linha de preocupação, os quatro últimos textos baseiam-se em três temas norteadores: Gestão da Escola Pública, Avaliação em Larga Escala, e Qualidade de Ensino. Conforme as reflexões trazidas no início desta apresentação, as autoras buscam realizar um embate entre o prescrito e o real por meio da análise dos documentos legais, das representações sociais dos sujeitos (alunos, pais, professores e gestores) e do cotidiano escolar, com o objetivo de construir a nova face da escola pública brasileira no contexto das avaliações externas, apontando os inúmeros desafios impostos a serem ultrapassados e as reais possibilidades de mudança.




  Por meio dessa interlocução, esperamos que o contato com nossos trabalhos encorajem nossos leitores a empreenderem novas lutas rumo a uma escola pública democrática, viva e de qualidade.




  Maria Eliza Nogueira Oliveira




  25 de fevereiro de 2013


  




  

    

      1 Centro de Estudos e Pesquisas em Administração Escolar liderado pela profª. drª. Graziela Zambão Abdian – Unesp – campus de Marília.


    




    

      2 Projeto “Indicadores de Qualidade e Gestão Democrática” – Núcleo em Rede – PIQGD – Observatório em Educação Edital n. 038-2010/ CAPES, sob liderança da Prof.ª Dr.ª Flávia Obino Corrêa Werle (Universidade do Vale do Rio dos Sinos).


    




    

      3 LOUREAU, R. Análise institucional e práticas de pesquisa. Rio de Janeiro: Universidade do Rio de Janeiro – UERJ, 1993.


    




    

      4 ALVES, N. Decifrando o pergaminho: o cotidiano das escolas nas lógicas das redes cotidianas. In: OLIVEIRA, I. B.; ALVES, N. (orgs.). Pesquisa no/do cotidiano das escolas: sobre redes de saberes. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.


    


  




  
O ESTUDO DA ESCOLA E A CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA TEORIA DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR:





  dois novos desafios para a pesquisa em Educação




  Maria Eliza Nogueira Oliveira5




  INTRODUÇÃO




  Este texto é uma síntese das leituras e discussões que vimos realizando no Centro de Estudos e Pesquisas em Administração da Educação – Cepae –nos últimos cinco anos. Os autores que aqui são tomados como referência nos ajudaram a repensar não somente a função da administração escolar na atualidade, mas também nosso papel enquanto pesquisadores, e a assumir uma nova postura teórico-metodológica no desenvolvimento dos nossos trabalhos que, num futuro próximo, nos permita construir uma teoria específica de administração escolar que possa, de fato, colaborar com o processo de consolidação de uma escola pública de qualidade.




  A necessidade de constituir uma teoria específica de administração escolar é explicitada no número cada vez mais expressivo de trabalhos desenvolvidos no âmbito dessa temática. Segundo Russo (2005), esse fato deve-se à incompatibilidade do uso das teorias da Administração Geral, de cunho empresarial, no delineamento de práticas administrativas escolares, denunciada por vários autores (Félix, 1984; Paro, 1986) especialmente durante a década de 1980.




  As críticas apontadas por esses autores caminham no sentido de demonstrar a necessidade de superação do paradigma da administração empresarial por meio da construção de um novo paradigma, denominado por Russo (2005) de paradigma da especificidade da escola. Na perspectiva do autor, o novo paradigma teria por hipótese a natureza específica do processo pedagógico produzido no âmbito da escola, que, por sua vez, seria o principal fundamento no processo de construção de uma teoria da administração escolar, cujo objetivo seria a produção de um conhecimento a respeito do trabalho pedagógico e sua organização (ibidem, p.29).




  Nessa mesma perspectiva, Silva Jr. (2002) afirma que a base principal para a construção de uma nova teoria científica de administração escolar deverá ser construída por meio de uma proposta metodológica pautada na observação e no registro sistemático da realidade escolar, onde é possível identificar sua cultura e valores próprios, suas crenças e esperanças, incluindo diferentes olhares dos diversos atores que atuam sobre ela e juntos a constroem.




  Essa proposta metodológica vem ao encontro de uma nova abordagem sociológica da organização escolar, que visa compreender a complexidade da escola num plano mesoanalítico, cujo foco está direcionado para as ações dos diversos sujeitos que compõem o quadro institucional frente às diversas influências dos elementos macroestruturais (o Estado, os sistemas políticos e econômicos etc.) e dos elementos microestruturais (a sala de aula, os grupos/ subgrupos de formação, os atores e suas práticas em contextos específicos de ação). Em outras palavras, trata-se de uma análise que direciona o olhar para a escola entendida como organização dinâmica movida pelas relações sociais de interesses, coletivos e pessoais, que interferem diretamente nos processos de tomada de decisões e, consequentemente, na forma de coordenação e administração do trabalho. Nesse sentido, há uma valorização explícita dos conflitos existentes dentro das organizações escolares, que, nessa nova perspectiva, não são vistos pela administração como meros desvios, mas, sobretudo, como fonte de dados que permite compreender a realidade tal como ela é e, assim, permitir a construção de práticas efetivas de superação dessa mesma realidade.




  O texto se dividirá em duas partes. Na primeira farei uma breve retomada do percurso da administração escolar no Brasil, apontando para a urgente necessidade de sua reformulação nos campos teórico e prático. Posteriormente serão apresentadas algumas vertentes teórico-metodológicas (Ball, 1989; Lima, 2008; Silva Jr.; Ferretti, 2004;) construídas na perspectiva da sociologia das organizações escolares com o objetivo de auxiliar pesquisas que analisam os diversos processos de concretização das reformas educacionais a partir do estudo da escola, considerada pelos autores um locus privilegiado de investigação na atualidade que nos permite pensar novos caminhos para o alcance da educação pública de qualidade.




  1. A Administração Escolar no Brasil: Um Campo em Construção




  Sabe-se que os estudos em administração escolar no Brasil não são recentes. Desse modo, optou-se por iniciar este texto apresentando, brevemente, os principais estudos que permitem traçar a trajetória do desenvolvimento desse importante campo de estudo. Essa opção se justifica pela crença de que o presente só pode ser compreendido se tomados os fatos históricos que orientaram e ainda orientam sua construção. Desse modo, tomar-se-á por base a pesquisa desenvolvida por Maia (2004) acerca da trajetória do conhecimento em administração da educação no Brasil, baseada em análises de textos publicados na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, publicados desde a fundação da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) na década de 1960 – período em que, efetivamente, se iniciaram os debates na área.




  Importa destacar que, na referida década, identificam-se dois posicionamentos distintos e divergentes acerca do papel do diretor de escola e sua formação. O primeiro, atribuído a José Querino Ribeiro (1907-1990), compreende a administração escolar como uma atividade de natureza semelhante àquela adotada na perspectiva empresarial, em que a atividade administrativa consiste, basicamente, na condução de grupos humanos que operam em tarefas divididas visando ao alcance de objetivos comuns. O segundo, atribuído a Anísio Teixeira (1900-1971), concebe a atividade administrativa como uma atividade de mediação, no caso da escola, uma atividade que dispensa a presença do diretor/administrador autoritário, colocando em seu lugar o mediador, que se ocuparia da função de servir os professores no desenvolvimento do trabalho pedagógico (Abdian, 2010)




  Na década seguinte, Lourenço Filho (2007), ao adotar as “teorias novas de Administração”, retoma os conceitos formulados no âmbito da administração empresarial e enfatiza dois aspectos referentes à função de diretor escolar:“coligir”, no sentido de reunir informações acerca dos problemas que se apresentam no cotidiano da escola; e “decidir”, de modo que os problemas possam ser efetivamente solucionados, pautando-se em quatro modalidades: a) planejar e programar; b) dirigir e coordenar; c) comunicar e inspecionar; d) controlar e pesquisar – Essa ação administrativa visaria ao atendimento dos objetivos determinados pelas equipes diretivas das escolas, convergindo para seu fim último de “produzir serviços de desenvolvimento individual dos alunos e de ajustamento social” (Abdian, 2010).




  Após uma década, Alonso (1976) adota abordagem semelhante, baseando-se nos princípios da Teoria Geral dos Sistemas para a análise da organização escolar. Desse modo, compreende a administração escolar como atividade de ajustamento dos fatores internos e externos do sistema escolar, de modo que este se mantenha em equilíbrio. Nessa óptica, a função principal do diretor consistiria em




  “[...] criar situações favoráveis ao envolvimento da equipe escolar e localizar os pontos fracos do sistema e estudar soluções convenientes. O diretor deve ainda influenciar os vários níveis da organização escolar e, junto aos órgãos mais altos da administração do ensino, justificar suas proposições e influenciar a tomada de decisões, além de trazer dos níveis superiores as informações e decisões necessárias para a vida escolar, interpretá-las dentro da sua realidade escolar e tentar aplicá-las em consonância com os seus colaboradores.” (Alonso, 1976, p.151 apud Abdian, 2010, p.30)




  Na década de 1980, as abordagens apresentadas passaram a sofrer sérias críticas por parte de autores (Félix, 1984; Paro, 1986) que defendem a especificidade da escola e, portanto, a impossibilidade de transferência direta dos pressupostos básicos da Teoria Geral de Administração (TGA) para a administração escolar.




  “[...] enquanto, no nível teórico, tal conservadorismo se revela no suposto básico de aplicação (na escola) dos métodos e técnicas que são específicos da empresa capitalista, no nível da prática, a dimensão conservadora se manifesta não apenas nos mecanismos gerenciais aí presentes, mas, sobretudo, na grande ineficiência na obtenção de seus objetivos especificamente educacionais.” (Paro, 1986, p.135)




  Contrapondo-se às perspectivas anteriores, tanto no campo teórico quanto no prático, Paro (1987) defende o exercício de uma administração que seja democrática, ou seja, que parta da ação coletiva dos indivíduos, e não da autoridade irrestrita de um membro da organização sobre os demais.




  Influenciados pelo contexto de luta pela redemocratização da sociedade brasileira e pelas teorias de cunho marxista que orientaram a maioria dos estudos filosóficos e sociológicos da década de 1980, esses estudos passam a defender a gestão democrática como meio de transformação social, pois, a partir dela, se abriria um espaço significativo para a formação política dos indivíduos por meio da participação coletiva nos processos de tomada de decisão.




  Repensar a função da administração escolar com base nos pressupostos da gestão democrática requereria, de certo modo, o abandono das formulações teóricas anteriores que defendiam uma formação específica do diretor de escola, uma vez que esse profissional passou a ser considerado um preposto do Estado, um representante dos interesses governamentais delineados fora da escola, contrariando os princípios democráticos alicerçados na defesa dos interesses coletivos delineados pela própria comunidade escolar.




  Do âmbito teórico para o político, a gestão democrática foi consolidada na Constituição Federal de 1988 como princípio norteador da gestão escolar. Em vários estados brasileiros adotou-se a eleição como forma de provimento do cargo de diretor de escola e, a partir da promulgação da LDB nº 9.394/96, enfatizou-se a instituição de conselhos escolares ou equivalentes, visando à participação de todos os seguimentos da escola – alunos, pais, funcionários, professores e gestores – nos processos de tomada de decisão.




  Apesar das conquistas em termos legais, na prática, a gestão democrática mostrou-se muito mais complexa do que se previa. Conforme demonstram as pesquisas que serão apresentadas na coletânea de textos que compõem este livro, os discursos dos gestores escolares partem sempre da defesa da participação da comunidade escolar na gestão da escola, mas, na prática, as incontáveis cobranças advindas do poder central, ancoradas em diretrizes políticas, impedem que se desvencilhem totalmente do papel de acompanhamento e controle da execução dos programas governamentais.




  Conforme analisa Abdian (2010), no contexto das políticas de avaliação em larga escala, esse problema parece se agravar ainda mais. Vê-se intensa proliferação de cursos de formação continuada para diretores de escola – sejam eles eleitos, concursados ou indicados – visando ao alcance das metas de aprendizagem estipuladas em todos os âmbitos de governo.




  Essa realidade faz emergir uma nova preocupação no campo dos estudos em administração escolar, uma vez que esta se apresenta como um processo complexo que não se resume à mera garantia da participação.




  “[...] a serviço dos fins educacionais, ela necessita de um gestor que conheça por quem, como e para quê são construídos os fins educacionais, a serviço de quem estão, de modo que possa identificar seus limites e suas reais possibilidades de ação.” (ibidem, p.43)




  Tal conhecimento partiria, sem dúvida, de um processo de formação que se colocasse na contramão dessas políticas regulatórias, permitindo ao diretor de escola agir em prol dos objetivos educacionais delineados no âmbito da escola, tomando como referência as necessidades e as particularidades locais, não raramente desconsideradas nos textos legais.




  Para isso, urge construir um corpus teórico específico em administração escolar a partir do estudo do cotidiano das organizações educativas, que valorizem as ações dos sujeitos escolares, com seus conhecimentos práticos e suas capacidades de articulação entre o prescrito e o vivido, de modo a identificar possibilidades de ação que coloquem a escola no cenário político como uma organização viva, capaz de exercer sua autonomia, visando ao alcance de novos objetivos educacionais.




  No próximo tópico, conforme mencionado na introdução do texto, serão apresentadas algumas vertentes teórico-metodológicas (Ball, 1989; Lima, 2008; Silva J.; Ferretti, 2004;) consideradas pertinentes aos estudos que analisam os processos de concretização das reformas educacionais no âmbito escolar com o objetivo de pensar, a partir de“dentro”, novos caminhos para a gestão da escola pública, com seus limites e suas possibilidades.




  2. Um Olhar da Sociologia da Organização Escolar nos Estudos em Administração Escolar: a Micropolítica da Escola




  Na década de 1980, inserido em um contexto em que as teorias sistêmicas ocupavam lugar de destaque nos estudo em administração escolar, Stephen J. Ball desenvolveu o primeiro estudo pautado em uma análise micropolítica da organização escolar. Nesse período, a teoria sistêmica começava a dar indícios de suas limitações, originando diversas críticas que denunciavam seu alto teor burocrático por desenvolver instrumentos de domínio dos conflitos institucionais por meio de técnicas de controle administrativo nas organizações.




  Ball (1989) considerou a transferência dessa teoria – comumente utilizada nos estudos em administração empresarial – para o campo dos estudos em administração escolar algo sem sentido, uma vez que ela desconsidera o sistema invisível, o sistema real, que o autor denomina de organização.




  “[...] son ideologías, legitimaciones de ciertas formas de organización. Exponem argumentos em términos de la racionalidad y la eficiencia para lograr el control. Los limites que imponem a la concepción de las organizaciones realmente descartam la possibilidad de considerar formas alternativas de organización. [...] Tais teorías marginan los estudios empíricos de la práctica escolar y desdeñam el conocimiento folclórico de los professores por considerarlo sin importância.” (ibidem, p.23)




  Apesar da crítica, o autor afirmou que a aplicação dessas teorias, em sua época, foi amplamente aceita por professores e administradores como a melhor forma de organizar e administrar as escolas, isto devido ao caráter científico atribuído a essas teorias formuladas com base nos estudos de Taylor (1856-1915), mais especificamente em seu conhecido trabalho intitulado Princípios de Administração Científica, datado do início do século XX.




  Ao admitir não ser o primeiro autor a assinalar os resultados decepcionantes do desenvolvimento e da aplicação dessas teorias nas escolas, Ball (ibidem) escreveu seu trabalho com o objetivo de dar um passo além nesse campo de discussões por meio da elaboração de uma sociologia alternativa da organização escolar, intencionando não apenas realizar uma crítica fragmentada das deficiências do paradigma dominante da teoria organizativa, mas abandoná-lo totalmente. Dessa forma, Ball (ibidem) organizou um estudo buscando compreender a escola como ela é, superando o “dever ser” das teorias sistêmicas.




  Diante desse objetivo, Ball (ibidem) realizou uma análise perspicaz das práticas sociais produzidas em algumas “escolas compreensivas”, dando destaque à escola inglesa Phoenix, analisada por Riseborough (1981), à escola Victoria Road, analisada por Beynon (1985), à escola católica de“Bishop McGregor”, estudada por Burguess (1983), e à escola Casterbridge, estudada pelo próprio Ball em 1984. Essas escolas passaram por um processo sistemático de observação descrito em estudos de casos que serviram de base para a construção de sua obra principal, intitulada originalmente The Micro-politics of the School: Towards a Theory of School Organization.




  A referida obra é dividida em dez partes, cada uma delas destinada à reflexão de temas que abordam questões ligadas à direção escolar, a políticas de carreiras, espaços e tempos escolares, recursos, intervenções externas, questões de gênero, entre outros aspectos que, segundo Ball (1989), influem diretamente nos processos de tomada de decisões dentro das instituições escolares. O conceito de micropolítica desenvolvido pelo autor tem origem na obra de Hoyle (1982) e se refere ao lado obscuro da vida organizativa, em que estão presentes as estratégias formuladas pelos membros da organização que utilizam os recursos de influência e poder na defesa de interesses próprios.




  Para a compreensão da micropolítica da escola, Ball levanta um conjunto de conceitos-chave (poder, diversidade de metas, disputa ideológica, conflito, interesses, atividade política e controle), em contraposição aos conceitos da ciência da organização (autoridade, coerência de metas, neutralidade ideológica, consenso, motivação, tomada de decisões e consentimento). Esses conceitos derivam do que Ball (1989) chama de esquema de análise da organização escolar, baseado em dados coletados no interior de diversas organizações.




  Uma parte considerável dos dados coletados para a realização das análises descritas por Ball (ibidem) foi retirada de entrevistas realizadas com diversos atores que, naquele contexto, compunham os ambientes escolares estudados e se dispuseram a discutir a micropolítica de suas escolas que, na compreensão do autor, abrange aspectos tais como:




  “[...] el estilo del director: los actores influyentes y essenciales; cómo se tomaban las decisiones; quienes tendían a apoyar y quyenés a oponerse al director; la coordinación de las reuniones, la distribución de recursos; cómo de hacían las promociones, etcétera.” (ibidem, p.17)




  Entre os conceitos apresentados, Ball (ibidem) dá enfoque para o de conflito, e nos convida a trabalhar nessa perspectiva para compreendermos a fundo a base que sustenta a estrutura organizacional e que, na maioria das vezes, não é aparente. Ao contrário da abordagem sistêmica, que considera o consenso, o equilíbrio e a harmonia os objetivos e as bases que sustentam as organizações, Ball prioriza o conflito no exame dessas mesmas organizações por considerá-los imprescindíveis para o início do processo de mudança.




  Com base nesses pressupostos de análise, Ball (ibidem) vai buscar, ao longo de toda a obra, descrever uma série de fatos que demonstram a existência do conflito que, em sua perspectiva, sustenta a atividade micropolítica das organizações escolares. Nesse trajeto, Ball (ibidem) perpassa por questões que envolvem a política de mudança das escolas, as divergências de interesses relacionadas à idade e ao sexo, à política de liderança e aos estilos administrativos, às formas de direção e controle, à política de carreira, à política sexista, aos recursos, às formas controladas de participação, entre outros temas presentes na vida dinâmica das organizações.




  No decorrer e ao fim da análise, ainda que o conflito ocupe um espaço central no âmbito do estudo sociológico das organizações proposto por Ball, é possível perceber que essa proposta dá conta de identificar esses conflitos, mas não deixa margem para se pensar, a partir dessa identificação, a possibilidade de uma mudança efetiva. Ao contrário, Ball afirma que, ao defrontar-se com algum tipo de descontentamento provocado pela não aceitação da ordem estabelecida, os membros da organização, em especial os professores, têm como alternativa




  “[...] adaptarse a la situación y ser absorbidos por la cultura institucional establecida. [...] abandonar la escuela o abandonar da enseñanza totalmente, em busca de um entorno que les permita realizar mejor sus valores personales. [...] continuar en la escuela, como voces amargadas y aisladas de oposición a ‘la jerarquía’ y ao statu quo. O pueden encontrar aliados que compartam su insatisfación y com los cuales poder actuar para lograr um cambio, a fim de ‘hacer la escuela más semejante al lugar em que ellos quisieran enseñar’.” (ibidem, p.75)




  Ainda que apresente como última alternativa a possibilidade de articulação entre os professores para a realização de algum tipo de mudança, Ball (ibidem, p.127) considera pouco provável a obtenção de êxito nesse tipo de iniciativa, pois ao diretor da escola caberia sempre “dar a palavra final”.




  Apesar de sua grande contribuição na mudança de perspectiva nos estudos em administração escolar, é possível identificar na proposta de análise de Ball alguns limites que são apresentados e discutidos por Silva Jr. e Ferretti (2004). Os autores acreditam que o campo teórico da teoria das organizações com origem na empresa capitalista, que traz consigo a racionalidade e os objetivos do processo de produção de mercadoria, é tomado por Ball como válido e possível de ser transmitido para a instituição escolar. Os autores consideram que nesse movimento




  “[...] Ball nega a escola, a educação escolar, abstrai o institucional e com isso o Estado moderno, produzindo um neofuncionalismo bem ao gosto do pragmatismo que no plano filosófico legitima as reformas educacionais do Estado, a nova cultura social. Tal qual os outros autores, deixa de lado a História e foca a gestão por meio do conflito, sem indagar por que ele emerge. Sobretudo, encaminha sua solução por meio do consenso.” (Silva Jr.; Ferretti, 2004, p.75)




  Conforme analisam os autores, apesar de centralizar a atenção no conflito, por considerá-lo um importante fator no desencadeamento de mudanças no âmbito organizacional, Ball não menciona a importância de buscar compreender as causas desses conflitos. Para o autor, não caberia à administração escolar evitar os conflitos, conforme defendido pela abordagem sistêmica, mas valorizá-los, saber identificá-los e, a partir deles, empreender a necessária busca por consenso.




  A consideração feita anteriormente demonstra o pouco avanço da análise micropolítica proposta por Ball em relação às teorias tradicionais de cunho sistêmico cujo objetivo, segundo Demo (1995), é prever os conflitos existentes dentro das instituições, “levantar dados para saber de possíveis focos de contestações, armar sistema complexo de informação de toda ordem, com vistas a introduzir no sistema garantias de sua sobrevivência” (Demo, 1995, p.219).




  Apesar da afirmação feita anteriormente, pode-se considerar que a comprovação da existência de uma margem significativa de interpretação e negociação entre os membros das organizações nos processos de implantação das políticas oficiais constitui-se como um avanço significativo nos trabalhos voltados ao estudo da escola. Se bem compreendida, essa margem de interpretação e negociação pode constituir a base para a elaboração de uma teoria da administração que proporcione elementos fundamentais para uma atuação mais descentralizada e focada nas possibilidades de ações que podem emergir de dentro dos ambientes escolares e contribuir para a mudança no campo educacional.




  A respeito das contribuições dos estudos na perspectiva da micropolítica das organizações escolares, Silva Jr. e Ferretti (2004, p.76) afirmam:




  “[...] Esses autores oferecem várias contribuições que permitem melhor entender os meandros internos da organização escolar que ficam obscurecidos pelo olhar superficial orientado para as regularidades próprias da estrutura organizacional entendida como um conjunto articulado e racional de orientações de conduta, tendo em vista a consecução consensual dos objetivos institucionais. Entre essas contribuições destaca-se a atenção que conferem à segmentação interna e às disputas de poder decorrentes.”




  Assim como Ball, vários autores têm contribuído para a elaboração de teorias analíticas que nos permitam lançar um olhar mais preciso para as escolas e conhecer a realidade por elas vivenciada.




  Considero o estudo de Licínio Lima (2008) um dos mais pertinentes nesse sentido ao propor a constituição de um modelo de análise que nos auxilie na compreensão do modo como as instituições se organizam para se adequarem (ou não) às exigências advindas do poder central por meio dos documentos oficiais e, assim, passam a ser não apenas reprodutoras, mas também produtoras de suas próprias regras.6




  De acordo com o modelo de análise proposto por esse autor, cujo foco direciona-se para a análise da escola como organização educativa, o desafio atual dos pesquisadores que pretendem analisar uma dada instituição é o de tentar compreender a fundo as ações dos atores que compõem o quadro institucional em um nível mesoanalítico. O autor propõe um estudo que valorize não somente os possíveis impactos das orientações normativas sobre as instituições, como também as formas como os atores se organizam, reproduzindo e produzindo regras que permitam uma melhor adaptação das instituições às exigências do sistema central. Para ele,




  “De fato, ao conceptualizar-se a escola como, simultaneamente, locus de reprodução e locus de produção de políticas, orientações e regras, introduz-se a necessidade de proceder a análises multifocalizadas das organizações educativas/escolares, valorizando o estudo quer do plano das orientações para a acção, quer do plano da acção, nos seus diferentes níveis, e privilegiando uma sociologia empírica atenta aos sistemas de acção diferentemente localizados e às diferentes categorias de actores envolvidos. [...] E, assim, os actores escolares não se limitam ao cumprimento sistemático e integral das regras hierarquicamente estabelecidas por outrém, não jogam apenas um jogo com regras dadas a priori, jogam-no com a capacidade estratégica de aplicarem selectivamente as regras disponíveis e mesmo de inventarem e construírem novas regras.” (Lima, 2008, p.94, grifos do autor)




  Ao propor-nos um estudo sob a perspectiva sociológica, Lima (ibidem) enfatiza a necessidade de privilegiar os aspectos referentes às ações dos sujeitos, o que ele chama de ação organizada, na qual os sujeitos participantes da organização educativa encontram formas de se adequarem às exigências dos organismos centrais. Conforme o autor, uma oposição à conformidade burocrática pode se concretizar por meio da infidelidade normativa. É justamente a prática dessa infidelidade que torna a escola uma instância não somente reprodutora de regras, mas também um locus de produção, uma instância auto-organizada, onde os sujeitos agem e articulam-se, produzindo regras que atendam aos interesses particulares e também coletivos.




  Nessa perspectiva, Lima (ibidem) propõe-nos um estudo considerando as “quatro faces das organizações educacionais”, tomando como referência o quadro dos quatro modelos organizacionais construído por Ellström (1983 apud Lima, 1998, p.16), no qual se apresentam os modelos: racional, político, de sistema social e modelo anárquico.




  Segundo Lima (1998), o primeiro modelo, denominado modelo político,“chama a atenção para a heterogeneidade que caracteriza os diversos atores educativos” e que podem gerar conflitos na organização, devido às margens de liberdade que permitem a esses atores realizar ações com interesses diferenciados.




  Em posição contrária à do modelo político, o modelo de sistema social não acentua a intencionalidade da ação organizacional, mas sim o caráter adaptativo dos atores diante de objetivos “dados” que se tornam consensuais. Para Lima (2008, p.19), esse modelo “privilegia, portanto, o consenso, a adaptação ao ambiente, a estabilidade”, características próprias da teoria dos sistemas. Esses dois modelos são considerados pelo autor de difícil aplicação ao estudo da escola pública por ser esta parte de um sistema centralizado.
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